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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 197/22 
 
Realizada a pesquisa, sobre a matéria foi encontrado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- STF – ARE 878911RG/RJ. Rel. Min Gilmar Mendes  
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
-Lei Municipal nº 9.343, de 19 de outubro de 1981, que dispõe sobre a instalação de 
sinal de alerta nos estabelecimentos da rede municipal de ensino; 
 
-Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras 
providências; 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
 
- Decreto Municipal nº 57.708, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre os 
procedimentos para contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial e de 
vigilância eletrônica no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, 
bem como sua padronização; 
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- PL 455/13, que dispõe sobre a instalação de sistema de filmagem consistente na 
gravação de imagens por câmeras de vigilância  nos postes de iluminação pública, 
pelos estabelecimentos comerciais, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- PL 461/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de 
monitoramento e vigilância em áreas comuns de repartições públicas no âmbito do 
Município de São Paulo; 
 
- PL 462/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público instalar câmeras de 
monitoramento e vigilância em áreas de alta incidência de ocorrências policiais no 
âmbito do Município de São Paulo; 
 
- PL 374/2017, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em 
estacionamentos comerciais e a conferência pela guarda civil metropolitana sempre 
que solicitado. 
 
- PL 57/18, que dispõe sobre aplicação da Identificação Biométrica, nas Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências 
 
- PL 177/18, que obriga a instalação de câmaras de vídeo em berçários e unidades de 
terapia intensiva neonatal, localizadas em hospitais, clínicas, casas de saúde e 
maternidades no Município de São Paulo; 
 
A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projeto de Lei que pode incidir na 
disposição prevista no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo 
ao apensamento: 
 
- PL 276/19, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de 
segurança nas escolas da rede pública do município de São Paulo e cercanias 
 
- PL 64/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de sistema de 
vigilância eletrônica por câmeras nas Unidades Educacionais da rede pública do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
- PL 510/21, que dispõe sobre a política de monitoramento de segurança por 
câmeras nos centros de educação infantil, da rede pública direta e parceira, do 
Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 02 de maio de 2022. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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OAB/SP  232.414 
 
 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 6
87

4/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 0

2/
05

/2
02

2 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
19

7/
20

22
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
72

98
5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 02/05/2022 20:09:15.

 fls. 13

http://www.camara.sp.gov.br/

